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A autora apela para a urgente 
necessidade de compatibi-
lizar o Direito Penal Contem-
porâneo com o novo para-
digma do moderno contra a 
banalização do Princípio da 
Legalidade, que precisa estar 
assegurada, mesmo contra 
a pressão de organismos in-
ternacionais, e daqueles que 
se precipitam em punir pos-
síveis atos terroristas, como 
forma de controle social.

O livro apresenta 
na sua primeira parte uma genealogia do terrorismo 
como conhecemos hoje. Seu surgimento no mundo, 
evolução, principais grupos terroristas, com seu sur-
gimento e tecnologias (inclusive na América Latina) e 
como se deu sua globalização. O livro destaca, apesar 
dos problemas para se definir a palavra “Terrorismo”, 
os aspectos mais marcantes que o definem, além de 
apresentar os principais métodos de terrorismo atuais.
O livro destaca também a evolução da legislação in-
ternacional sobre o tema, antes de fazer uma análise 
da matéria no Brasil. Na sua análise, a autora de-
screve a evolução do conceito de terrorismo para o 
direito internacional, e como ela é tratada em alguns 
dos países mais afetados pelo terror.
No capítulo que trata do Brasil, a autora um histórico 
do Terror no Brasil, passando pelo período da Ditadu-
ra. A autora analisa entre outros pontos importantes 
da discussão no Brasil, a contradição que há entre 
Direito Penal Clássico e o Direito Penal de Risco.
A sua discussão que faz sobre o conceito de sociedade 
de risco e suas implicações diretas sobre a vida huma-
na, lança luz sobre o atual estado da humanidade, e 
situa de forma clara a importância da análise da vida 
atual, à luz da elaboração de cenários de futuro, e o pa-
pel da mídia na difusão de uma ideia de mundo que 
não corresponde sempre à realidade, mas ao interesse 
particular dos veículos de comunicação de massa.
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PREFÁCIO

No cenário da ciência penal contemporânea a temática 
do terrorismo ocupa a proa de uma viragem epistemológica. 
Em face dos riscos aos quais está sujeita a sociedade hodier-
na e o seu respectivo direito penal, pode se afirmar que a 
violência por ele produzida coloca “em xeque” um sistema 
de garantias o qual foi construído ao logo de mais de dois 
séculos e possibilitou a vinculação do sistema penal ao Estado 
Democrático de Direito. Nesse contexto, uma investigação 
sobre o tema descortina um objeto “perigoso”, porquanto 
tem o condão de fundamentar instituições penais as quais 
possibilitam o rompimento com a própria noção de Digni-
dade da Pessoa Humana no Direito Penal e a sua posterior 
associação ao conceito de inimigo.

O presente livro é fruto de uma pesquisa de mestrado 
sobre esse importante tema, realizada por Fernanda Pascoal 
Valle Bueno de Castilho, no âmbito do Programa de Pós-
-graduação em Direito da Pontifícia Universidade Católica 
de Minas Gerais. O exame da dissertação, possibilitou intensa 
troca de ideias pelo debate acadêmico, no qual tive a honra de 
participar, ao lado do Professor Doutor Guilherme Coelho 
Colen – orientador da investigação – e o Professor Doutor 
Hermes Vilchez Gerrero, docente da Universidade Federal 
de Minas Gerais.
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Partindo da trajetória histórica do terrorismo, a autora 
realiza uma profícua apresentação do tema ao longo da 
teoria das ideias, tomando como fatos históricos marcantes 
as guerras mundiais. A autora dá o exato tom da noticia 
histórica, porque ela forja a construção teórica do objeto 
da pesquisa. Para exemplificar essa noticia, veja-se o que 
nos traz a autora:

Na busca da independência política, muitos des-
tes países não consideravam a violência por eles 
praticadas contra o colonialismo europeu como 
“atos terroristas” e, sim, “guerras de libertação”, au-
todenominando-se de “Guerreiros da Liberdade”. 
Este período coincide com o apogeu da Guerra 
Fria entre Estados Unidos e União Soviética e foi 
o ambiente propício para a proliferação de muitos 
grupos terroristas. Tanto as sociedades agrárias, 
como a China e Indochina, quanto a Palestina e o 
Chipre utilizaram-se de táticas de guerrilha contra 
o poder colonial. Já na guerra de independência da 
Argélia contra a França, elementos de guerrilha e 
terrorismo apareceram de ambos os lados. 

Com precisão, a autora vincula a construção histórica 
referida com a principal  produção temática  sobre o ter-
rorismo oriunda da Organização das Nações Unidas, para 
após introduzir o direito comparado, com rica bibliografia 
e preciso método. Ao se debruçar no direito pátrio, enfrenta 
questões constitucionais, que descortinam a própria posição 
da Dignidade da Pessoa Humana em relação ao sistema penal, 
o que é de impar atualidade e importância. Nesse contexto, 
deve-se ressaltar que a pesquisa, verdadeiramente, vem suprir 
uma lacuna na doutrina cientifica pátria.

Destaco, ainda uma forma original de abordagem no 
presente livro. Através do terrorismo, a investigação traça 
uma importante comparação entre o direito penal cons-
truído a partir do iluminismo e o direito penal do risco, 
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seus distanciamentos conceituais e suas vicissitudes frente 
ao Estado Democrático de Direito.

	 Fernanda Pascoal Valle Bueno de Castilho destacou-se 
como discente do Programa de Pós-graduação em Direito 
da pontifícia Universidade Catolica de Minas Gerais. Tendo 
realizado parte de suas pesquisas em Portugal, na Universidade 
de Lisboa, mostrou maturidade cientifica e talento docente. 
É uma grande alegria ver a potencia dos frutos decorrentes 
desse livro, porquanto os que o lerem terão como descortinar 
variáveis que aqui estão apontadas, reconstruindo esse objeto 
tao atual que é o terrorismo.

Termino com as palavras de Fernando Pessoa sobre a 
beleza da reconstrução de uma obra que a permite:

O poeta é um fingidor
Finge tão completamente
Que chega a fingir que é dor
A dor que deveras sente.
E aos que leem o que escreve
Na dor lida sentem bem
Não as duas que ele teve,
Mas só a que eles não tem.

Alegra-me os frutos que já vejo, e que operam efeitos: 
um dialogo continuo a partir dessa investigação!

Belo Horizonte, primavera de 2019.

Cláudio Brandão
Professor do Programa de Pós-graduação da PUC Minas.Professor 

visitante, ao abrigo do Programa Erasmus, das Universidades de 
Lisboa e Roma – Tor Vergata. 
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1. 	 APRESENTAÇÃO

Participo da trajetória acadêmica da autora da presente 
obra, a Profa. Fernanda Pascoal Valle Bueno de Castilho, 
desde os bancos da graduação em Direito na PUC Minas, 
oportunidade em que fomos colegas nos idos dos anos 90.

Tempos depois, nos reencontramos na Pós-graduação da 
mesma Universidade, só que agora dedicando-nos ao estudo 
mais aprofundado do Direito Penal ofertado pela linha de 
pesquisa denominada “Intervenção Penal e Garantismo”.

Assim, não é difícil constatar que os motivos da escolha 
de meu nome pela autora, para apresentar o livro intitulado 
“O Princípio da Legalidade na Lei Antiterrorismo”, são decorren-
tes da nossa condição de “filhos da PUC”, somada à idêntica 
vocação para o estudo do Direito Penal na perspectiva das 
garantias individuais. 

É justamente no contexto do incremento da produção 
legislativa em matéria penal, no Brasil e no mundo, com bases 
nos discursos de emergência visando o combate indiscrimi-
nado ao indeterminado inimigo, que surgiu o interesse da 
Professora Fernanda em pesquisar a legislação que se destina 
a regular e punir a prática de atos terroristas, com o propó-
sito de submetê-la à aferição de sua conformidade com o 
princípio reitor da legalidade penal. 
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A obra se inicia com relevante contribuição histórica 
sobre o surgimento e evolução do terrorismo desde a anti-
guidade, passando pelas grandes guerras mundiais e desen-
cadeando na constatação da internacionalização e transna-
cionalidade do preocupante fenômeno na atualidade, o que 
propicia ao leitor uma visão abrangente do assunto, para além 
das questões de âmbito jurídico. 

Fiel à proposta da pesquisa, a obra também realiza 
uma abordagem histórica e dogmática do princípio da 
legalidade penal, para só então confrontá-lo com a legis-
lação antiterrorista, conferição que, ao final, redunda na 
preocupante constatação do desprestígio – banalização – do 
princípio constitucional da legalidade, abrindo caminho 
para o arbítrio estatal e a utilização irracional do sistema 
penal contra o cidadão. 

De forma bem fundamentada e apoiada em erudita 
bibliografia sobre o assunto, a autora atribui a excessiva pro-
dução e descontrolada aplicação do direito penal – “espécie 
de panaceia ilusória com a qual se quer afrontar, e resolver, os mais 
diversos problemas1 - à denominada sociedade de risco e, por 
consequência, a um direito penal a ela vinculado.  

Nesse contexto de conflito entre e a necessidade de 
punição e a observância das garantias individuais, a autora 
relembra os valores humanitários e a conformidade do di-
reito penal clássico com o princípio da legalidade, embora 
não deixe de reconhecer as dificuldades enfrentadas pelos 
princípios penais iluministas, frente à nova realidade criminal 
do mundo moderno. 

Desse modo, numa proposta negocial, a autora distingue 
e reconhece a necessidade de combate à nova criminalidade, 
surgida do modelo de sociedade em que a segurança é o seu 
ponto nevrálgico, mas ao mesmo tempo reafirma, com maior 
destaque, que nada justifica a intervenção penal de maneira 

1	 (MOCCIA, 2012, p. 406).  
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antecipada e excepcional, como única forma de controle 
social, e que relativiza o princípio da taxatividade penal. Fora 
da legalidade, resta apenas o arbítrio.

Guilherme Coelho Colen
Advogado, Doutor, Professor e Diretor da Faculdade Mineira de 

Direito - PUCMINAS
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1

1. 	 INTRODUÇÃO

Os atos de violência praticados por grupos organizados 
movidos por questões de natureza religiosa, política, entre 
outras, não é fenômeno recente na história da humanidade, 
considerando haver registros de tais movimentos desde o 
início da Era Comum, os quais passaram a ser denominados 
de “atos terroristas” somente a partir do século XVIII, com 
o advento da Revolução Francesa.

Entretanto, referida manifestação de violência só pas-
sou a ser estudada com maior cuidado e preocupação após 
o fim da 2ª Guerra Mundial, em razão do incremento das 
ações violentas de grupos radicais em repúdio à organização 
politicoeconômica do mundo ocidental da época.  

Neste cenário, os ataques de 11 de setembro de 2001, 
ocorridos nos Estados Unidos da América, em razão da 
magnitude dos estragos materiais e afetação psicológica de 
suas consequências na população americana e mundial, são 
considerados o referencial impulsionador de uma politica 
dura para o enfretamento do novo desafio, notadamente 
com o endurecimento da legilação penal e processual penal.

Assim, o terrorismo, reconhecido como um grave fenôme-
no que não escolhe vítimas, fragilizou e comprometeu a missão 
dos Estados em assegurar a proteção dos seus cidadãos, aflorando, 
desta forma, a fragilidade da segurança publica mundial. 
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De se salientar que os referidos atentados serviram de 
modelo para que diversos outros ataques, ainda que meno-
res, fossem cometidos em outros países, principalmente no 
continente europeu.

Como consequência, e tendo como principal protago-
nista os países do mundo ocidental, as ações denominadas de 
terrorismo receberam por parte da mídia e do poder público 
uma grande carga pejorativa, oportunidade em que foi ele-
gida à condição de principal inimigo do mundo globalizado. 

Nesta toada, os Estados Unidos lideraram uma cruzada 
contra movimentos terroristas em todo o globo, utilizando-se 
de qualquer mecanismo necessário à descoberta e inocui-
zaçāo do inimigo que os ameaçasse, buscando satisfazer às 
demandas da comunidade internacional para que medidas 
concretas fossem tomadas, impedindo-se a ocorrência de 
novos ataques.

De se observar que a partir de 2001 diversos instru-
mentos legais foram publicados, em uma clara tentativa de 
coibir novos ataques. O que se percebe pela análise de tais 
documentos, como por exemplo, a Resolução 1373/2001 das 
Organizações das Nações Unidas e Decisão Marco de 2002 
da União Europeia, é que eles pretendem aumentar a punição, 
bem como diminuir as garantias do cidadão apontado como 
terrorista, não se preocupando, contudo, em chegar ao con-
senso do conceito de terrorismo, que é a maior dificuldade 
encontrada por quem pretende estudar o tema.

E, como se não fosse o bastante, como consequência 
dessa nova forma de terrorismo internacional, a legislação pe-
nal de vários países, signatários de convenções internacionais 
tanto no sistema da Organização das Nações Unidas, como 
em âmbito regional, teve que ser alterada para se adaptar ao 
combate do terrorismo globalizado. 

E com o Brasil não foi diferente. A Constituição da Re-
pública de 1988, em seu artigo 5º, inciso XLIII, determinou 
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a criminalização da conduta do terrorismo. Aliado a isso, nos 
últimos anos tivemos dois grandes eventos esportivos no país 
– a Copa do Mundo de 2014 e as Olimpíadas do Rio de 
Janeiro de 2016 – os quais geraram uma pressão, por parte da 
comunidade internacional, para que fosse editada uma Lei de 
combate ao terrorismo, tendo em vista ser o Brasil signatário 
de diversos documentos internacionais relativos ao tema. 

Assim, cedendo a estas pressões internacionais, em 2016, 
pouco antes da realização dos jogos olímpicos do Rio de 
Janeiro, foi publicada a Lei nº 13.260 com o pretexto de 
tipificar diversas condutas como terroristas.

O trabalho tratará em seu primeiro capítulo sobre a ori-
gem do terrorismo desde a Antiguidade até a sua transnacio-
nalização, cujo marco é o atentado de 11 de setembro de 2001. 

O segundo capítulo discorrerá sobre o conceito (ou a 
sua falta) do terrorismo, abordando, ainda, as principais ca-
racterísticas que a doutrina, a grosso modo, concorda estar 
presentes nos atos de terrorismo, bem como as espécies de 
terrorismo existentes.

No terceiro capítulo, proceder-se-á a uma análise do di-
reito comparado, realizando-se uma exposição dos principais 
documentos legais que tratam do assunto tanto no sistema 
das Organizações das Naçoes Unidas, quanto no âmbito 
regional da Organização dos Estados Americanos. Serão 
analisadas legislações internas de alguns países, que não foram 
escolhidos aleatoriamente e sim porque em algum momento 
de sua história sofreram com movimentos terroristas em 
seus respectivos territórios e, por tal razão, apresentam uma 
legislação avançada sobre o tema.

No quarto capítulo, será analisada a origem de movi-
mentos insurgentes desde a era colonial de nosso país até a 
época da Ditadura Militar, com o estudo de quais deles foram 
considerados terroristas, bem como se o nosso país sofreu 
com o denominado terrorismo de Estado. Posteriomente, será 
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realizada uma análise da legislação brasileira que, de alguma 
forma, tratou do tema terrorismo. 

No quinto capítulo, realizar-se-á o estudo do surgimento 
do Direito Penal Clássico na Época das Luzes, com alicerce no 
Princípio da Legalidade, em contraposição ao Direito Penal, 
que sofre influência da globalização e da criação de novos 
riscos, tipificando condutas apenas porque são perigosas ou 
utilizando-se da técnica de tipos penais abertos.

Por fim, no sexto capítulo, tratar-se-á de um breve es-
corço da evolução do Princípio da Legalidade, bem como sua 
eventual inobservância na elaboração da Lei nº 13.260/2016, 
que apresenta tipos penais abertos, indo de encontro à Cons-
tituição da República de 1988 e ao Código Penal, ameaçando 
as garantias fundamentais do cidadão.

Pretende-se, assim, com este trabalho, apresentar a dis-
cussão relativa à obervância do Princípio da Legalidade, pela 
Lei Antiterrorismo (Lei nº 13.260/16), Lei esta elaborada 
sob o ideal de Direito Penal expansionista, gerenciador de 
riscos, realizando sua análise, em contraposição com o Direito 
Penal Clássico e sua principiologia, a fim de identificar a 
possibilidade de coexistência entre ambos modelos e os seus 
princípios fundamentais.
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